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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVELº  0020653-84.2009.815.0011
Origem  : 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande 
Relatora                     : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Apelantes                  : Marenice da Silva Fernandes e Outros 
Advogado  : Elíbia Afonso de Sousa 
Apelado                     : Município de Campina Grande 
Advogado  : Érika Gomes da Nóbrega Fragoso

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
DIFERENÇA  DE  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE. 
SENTENÇA.  DUPLICIDADE.  NULIDADE DO SEGUNDO 
DECISUM COM  PREJUÍZO  DOS  ATOS  PROCESSUAIS 
POSTERIORES.  INCIDÊNCIA  DO  ART.  463  DO  CPC. 
BAIXA DOS AUTOS À INTÂNCIA DE ORIGEM PARA O 
REGULAR PROSSEGUIMENTO DO FEITO. 

O juiz não pode anular a sentença publicada. Só pode alterá-
la para corrigir erros materiais ou de cálculo e por meio de 
embargos de declaração. É nula a decisão do juiz que altera o 
conteúdo da sentença anterior. 

Vistos, etc.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por Marenice da Silva 
Fernandes e Outros contra sentença, fls. 60/64, prolatada pelo Juízo da 2ª Vara da 
Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação Ordinária de 
Cobrança de Diferença de Adicional de Insalubridade ajuizada em desfavor do 
Município de Campina Grande.
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Em  suas  razões,  fls.65/76,  as  apelantes  sustentam  que,  na 
qualidade de Agentes Comunitárias de Saúde do Município de Campina Grande, 
percebiam o adicional de insalubridade no percentual de 10% (dez por cento) que, 
com o advento do Decreto Municipal de nº 3389/2009, passou para o montante de 
20% (vinte por cento).

Pedem,  assim,  o  provimento  do  recurso,  a  fim  de  que  o 
Município  seja  compelido  ao  pagamento  daquela  diferença  no  período 
compreendido entre julho de 2004 a abril de 2009.

Às fls. 95/99, consta novo decisum pelo Juízo da Comarca de 
Campina Grande.

Novo recurso apelatório, fls. 101/111. 

Contrarrazões, fls. 115/130. 

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.137/138, 
abstendo-se de pronunciamento meritório. 

É o relatório.

D E C I D O

Cuidam  os  autos  de  Ação  Ordinária  de  Cobrança  de 
Diferença  de  Adicional  de  Insalubridade  intentada  por Marenice  da  Silva 
Fernandes  e  Outros  em  desfavor  do  Município  de  Campina  Grande,  com  o 
objetivo de receber a diferença de adicional de insalubridade compreendida entre 
os anos de 2004 a 2009. 

 Do  manejo  detalhado  dos  autos,  verifico  que  ocorreu 
duplicidade de prolação do decisum pela Vara da Fazenda Pública da Comarca de 
Campina Grande, gerando, indubitavelmente, nulidade da segunda decisão, com 
o prejuízo dos atos processuais posteriores.

  Sobre o assunto, dispõe o artigo 463 do Código de Processo 
Civil: 

"Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la: (Redação dada pela Lei 
nº 11.232, de 2005)
I -  para Ihe corrigir,  de ofício ou a requerimento da parte,  inexatidões 
materiais, ou Ihe retificar erros de cálculo;
II - por meio de embargos de declaração.”
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A esse respeito, dispõe o egrégio Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul: 

EXECUÇÃO  FISCAL.  APELAÇÃO.  PROCESSO.  SENTENÇA. 
DUPLICIDADE.  ART.  463  DO CPC.  NULIDADE.  1.  O  juiz  não  pode 
anular  a  sentença  publicada.  Só  pode  alterá-la  para  corrigir  erros 
materiais ou de cálculo e por meio de embargos de declaração. 2. É nula a 
decisão do juiz que altera o conteúdo da sentença anterior. Hipótese em 
que,  após a  sentença que extinguiu a ação pelo  pagamento,  sobreveio 
nova  decisão  que  extinguiu,  novamente,  a  execução  pela  nulidade  da 
certidão de dívida ativa. Sentença de fls. 71/72 anulada de ofício. Recurso 
prejudicado. (Apelação Cível Nº 70067067959, Vigésima Segunda Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, 
Julgado em 14/11/2015) 

Assim, depois de proferida a sentença, é vedado ao juiz rever 
a sua decisão, ausente oposição de embargos de declaração ou erro material. 

Nesse  sentido,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça de que são exemplos as seguintes decisões:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 463, I, DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. HIPÓTESE DE ERRO DE FATO PLAUSÍVEL 
DE RESCINDIBILIDADE DO JULGADO. ART. 485, IX, DO CPC.
1.  Hipótese  em  que  a  agravante  defende  a  alteração  da  sentença 
transitada em julgado em 9/2/99, ante a ocorrência de erro material, ao 
argumento de que a mesma homologou pedido de extinção da execução 
fundada na CDA n. 356/94, quando, em verdade, deveria ter extinto a 
execução  correspondente a CDA n. 762/94.
2. A jurisprudência do STJ entende que o erro material pode ser sanado a 
qualquer tempo, sem ofensa à coisa julgada, nos termos do art. 463, I, do 
CPC, tão-somente nas hipóteses de correção de inexatidões materiais ou 
retificação de erros de cálculo - erro material - ou por meio de embargos 
de declaração, o que não ocorreu no presente caso.
3.  O  presente  caso  guarda  relação  com  erro  de  fato  plausível  de 
rescindibilidade do julgado, nos termos do inciso IX do art. 485 do CPC, 
ante  a  má percepção da situação fática  resultante  dos documentos da 
causa dos quais o magistrado não se valeu para o julgamento.
4. Agravo regimental não provido.”
(AgRg no  REsp  1060499/MT,  Rel.  Ministro  BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 26/03/2010) – Grifou-se.

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO 
ESPECIAL.  ERRO  MATERIAL.  INEXISTÊNCIA.  REJEIÇÃO  DOS 
EMBARGOS.
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1.  Nos  termos  do  art.  463  do  CPC  (norma  aplicável  também  aos 
julgamentos de recursos e ações da competência originária dos tribunais), 
"publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la: I - para lhe corrigir, de 
ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais, ou lhe retificar 
erros de cálculo; II - por meio de embargos de declaração" (grifou-se). De 
acordo,  ainda,  com o  art.  535  do CPC,  os  embargos  declaratórios  são 
cabíveis  quando  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou 
contradição,  ou  quando  for  omitido  ponto  sobre  o  qual  se  devia 
pronunciar o juiz ou tribunal.
2.  No acórdão embargado,  contudo, não se verifica nenhum dos erros 
sanáveis através de embargos declaratórios. No caso, o acórdão proferido 
pelo Tribunal de origem diverge da orientação jurisprudencial majoritária 
seguida  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  ponto  em  que  entende 
impossível  a  condenação  em  honorários  advocatícios  quando  não  há 
extinção do processo executivo fiscal. Essa foi a orientação adotada, em 
hipótese  semelhante,  pela  Primeira  Turma  desta  Corte  de  Justiça,  ao 
apreciar o AgRg nos EDcl no REsp 767.683/RJ (Rel. Min. José Delgado, DJ 
de 5.10.2006).
3. Portanto, são descabidos os presentes embargos, haja vista que sua real 
intenção não é sanar algum vício no acórdão embargado, e sim rediscutir 
o julgado, buscando efeitos infringentes, o que não é viável em razão dos 
rígidos contornos processuais desta espécie de recurso.
4. Embargos de declaração rejeitados.”
(EDcl no REsp 1089407/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 24/11/2009). – Grifou-se. 

Dessa maneira, existindo duas sentenças e não observado o 
disposto  no artigo  463 do Código de Processo Civil,  a  anulação da segunda é 
medida  que  se  impõe,  prejudicando,  indiscutivelmente,  os  demais  atos 
processuais subsequentes. 

  Face ao exposto, ANULO, DE OFÍCIO, o presente processo a 
partir  das  fls.  95/99  (segundo  decisum),  com  o  prejuízo  dos  atos  processuais 
subsequentes,  devendo prevalecer apenas a sentença de fls.60/64. Determino, por 
conseguinte, a baixa dos autos à instância de origem para certificar a intimação da 
parte  adversa  para  contrarrazões  ao  apelo  de  fls.  65/76,  considerando  referida 
omissão nos autos. 

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 17 de dezembro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
RELATORA
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